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Resumo: 

O presente artigo propõe-se a fazer uma breve análise crítica sobre o despacho do juiz de 

execução das penas que decide sobrestar a apreciação dos pressupostos da liberdade 

condicional assim que atingidos os marcos legalmente definidos, com fundamento na não 

estabilização da situação jurídico-processual do recluso por pendência de processo crime. 

Analisa-se, ainda, a natureza do despacho que posterga a apreciação da liberdade 

condicional, considerando-se algumas problemáticas de natureza constitucional, 

concluindo-se com a necessidade de se prever a recorribilidade na letra da lei. 
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2.2.1 – Inconstitucionalidade por violação dos princípios da presunção de inocência e do 

acesso à tutela jurisdicional efetiva 

2.2.2 – De iure condendo – consagração expressa da recorribilidade no CEPMPL 

3 – Conclusão 

*** 

 

1 – A liberdade condicional (facultativa ou ope iudicis) 

1.1 – Pressupostos formais 

1.2 – Pressupostos materiais  

A liberdade condicional1 tem como finalidade “(…) criar um período de transição 

entre a prisão e a liberdade, durante o qual o delinquente possa equilibradamente recobrar 

o sentido de orientação social fatalmente enfraquecido por efeito da reclusão. Com tal 

medida (…) espera o Código fortalecer as esperanças de uma adequada reintegração social 

do interessado, sobretudo daquele que sofreu um afastamento mais prolongado da 

colectividade”.2 

Deste modo, o escopo primacial da liberdade condicional consiste na “reinserção 

social do cidadão recluso, sendo certo que, até serem atingidos os dois terços da pena, esta 

finalidade está limitada pela exigência geral preventiva de defesa da sociedade”3, 

pressuposto, aliás, exigível em qualquer dos momentos da apreciação da liberdade 

condicional facultativa.  

Fundando-se no pressuposto formal da existência de consentimento por parte  do 

condenado (artigo 61.º, n.º 1, do Código Penal), o legislador optou não só por uma 

diferenciação dos marcos temporais dos pressupostos formais, situando-os em metade e 

dois terços da pena de prisão cumprida para a liberdade condicional facultativa e em cinco 

sextos da pena de prisão superior a seis anos, para aquela  de caráter obrigatório ou 

                                                      
1 Abordaremos, brevitatis causa, apenas a liberdade condicional facultativa ou ope iudicis (por contraponto 
à obrigatória ou ope legis - artigo 61.º, n.ºs 1 e 4, do Código Penal) concedida por referência aos marcos 
legalmente previstos na lei (meio, dois terços, cinco sextos da pena ou do somatório das penas em execução 
sucessiva, ou renovação da instância, cfr. os artigos 61.º, n.ºs 1 e 2, do Código Penal e 180.º, do Código da 
Execução das Penas e das Medidas Privativas da Liberdade. 
2 LEAL-HENRIQUES e SIMAS SANTOS, “Código Penal”, Rei dos Livros, 1.º vol., 1986, pp. 336-337. 
3 ANABELA MIRANDA RODRIGUES, “A Fase de Execução das Penas e Medidas de Segurança no Direito 
Português”, BMJ, 380, p. 26. 
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automático (artigo 61.º, n.ºs 2, 3 e 4, do Código Penal), mas também por uma diferenciação 

material dos seus pressupostos. 

Destarte, perante a concessão da liberdade condicional por referência ao 

atingimento de metade da pena de prisão, avultam, por um lado, razões de prevenção 

especial, seja negativa, rectius, de que o condenado não cometa novos crimes, seja 

positiva, isto é, de reinserção social, e de prevenção geral traduzida na compatibilidade 

da liberdade com a defesa da ordem e paz social, nos termos do artigo 61.º, n.º 2,  alíneas 

a) e b), do Código Penal. 

Por seu turno, atingidos os dois terços do cumprimento da pena – e, bem assim, 

nas renovações desse marco em diante (cfr. o artigo 180.º, n.º 1, do Código da Execução 

das Penas e Medidas Privativas da Liberdade) –, afrouxam as necessidades de prevenção 

geral em detrimento daqueloutras de natureza preventivo-especial, sejam negativas, isto 

é, como se referiu, de que o condenado não voltará a delinquir, sejam positivas, tendentes 

à sua reinserção social. 

Uma vez presentes os pressupostos de natureza formal (o cumprimento de metade 

da pena com um mínimo absoluto de seis meses (período de tempo a partir do qual, na 

perspetiva do legislador, a pena tem a virtuosidade de já ter logrado cumprir as suas 

finalidades) e o consentimento do recluso (artigo 61.º, do Código Penal) –, já se não 

demanda que a libertação se revele compatível com a defesa da ordem e paz social (artigo 

61.º, n.º 2, alínea b), do Código Penal). 

Deste modo, alcançados que estejam os dois terços da pena, com um mínimo 

absoluto de seis meses (artigo 61.º, n.º 3, do Código Penal), e obtido o consentimento do 

recluso, o legislador abranda as exigências de defesa da ordem e paz social e prescinde do 

requisito da prevenção geral, considerando que o condenado já cumpriu uma parte 

significativa de prisão e que, por conseguinte, tais exigências já estarão minimamente 

garantidas. 

Donde, aos dois terços da pena, é único requisito material a expectativa de que o 

condenado, em liberdade, conduzirá a sua vida responsavelmente sem cometer crimes, 

ou seja, importa que se atente na prevenção especial na perspetiva de ressocialização 

(positiva) e prevenção da reincidência (negativa). 
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Pelo que, no que respeita aos fins das penas, subsiste apenas a finalidade de ajuda 

ao recluso na mudança e regeneração (ressocialização) e na prevenção de cometimento 

de novos crimes. 

Na avaliação da prevenção especial será mister que o julgador realize um juízo de 

prognose sobre a conduta do recluso no que respeita à reiteração criminosa e ao seu bom 

comportamento futuro, a determinar pelas circunstâncias do caso, antecedentes 

criminais e penitenciários, personalidade e evolução durante o cumprimento da pena. 

Este prognóstico de recuperação consubstancia o último dos pressupostos 

materiais: o legislador apenas permite a libertação condicional caso haja fundada 

expectativa de que, em liberdade, o condenado conduzirá a sua vida responsavelmente, 

sem cometer crimes (artigo 61.º, n.º 2, alínea a), do Código Penal). 

Faz-se apelo, em suma, à prevenção especial, na perspetiva de ressocialização e 

prevenção da reincidência. 

Na verdade, quando a apreciação se faz por reporte aos marcos do meio da pena e 

dos dois terços da pena, a liberdade condicional é a exceção. 

Bem se compreende que assim seja porque a pena já é fixada tendo em 

consideração as molduras legais cabíveis aos crimes em função da sua gravidade e cujo 

quantum concreto é determinado tendo em consideração as exigências concretas de 

prevenção.4 Por isso, a concessão de liberdade condicional deverá apenas ter lugar nas 

situações excecionais em que se revele patentemente que o condenado está apto a 

conduzir a sua vida de modo socialmente responsável, sem cometer crimes. 

No julgamento das necessidades de prevenção especial, deve o juiz apreciar a 

(im)preparação do recluso para a vida em liberdade. Tal far-se-á averiguando-se se aquele 

apresenta adequada consciência crítica e interiorização do desvalor do(s) crime(s) 

praticado(s), isto é, se manifesta, por um lado, arrependimento sincero em relação à 

prática delitual pregressa, e, por outro, se realiza de sorte intelectualmente honesta5 a 

                                                      
4 Assim, no Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra, de 12-12-2012, no processo 1354/10.6TXCBR-J.C1, 
Relatora Maria Pilar, disponível em www.dgsi.pt. 
5 É comum, mormente na apreciação da liberdade condicional por referência ao marco dos dois terços da 
pena ou em renovação da instância, o recluso verbalizar expressões de ocasião, preceito e a contento quer 
do conselho técnico como do procurador e juiz e sem respaldo com a realidade. 
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danosidade e as consequências de tal comportamento para os ofendidos e para a 

comunidade. Com efeito, é comum depararmo-nos, nas audições de recluso, com um 

discurso de desculpabilização e externalização (estava embriagado, consumia muito à 

época) manifestamente revelador de relevante défice da interiorização crítica da sua 

conduta criminosa e respetivas consequências, mesmo em situações em que o recluso 

verbaliza contraditoriamente assumir a prática criminosa. A suceder, tal circunstância 

permite concluir pela existência de um elevado risco de recidiva criminal o qual não é 

socialmente sustentável, alcandorando as exigências de prevenção especial a um nível não 

compatível com a libertação antecipada, anquilosante, destarte, de um juízo de prognose 

favorável necessário ao preenchimento do pressuposto previsto na alínea a), do n.º 2, do 

artigo 61.º, do Código Penal. 

A este propósito, dir-se-á que a reflexão autocrítica sobre a conduta criminosa e as 

suas consequências é indispensável para que se conclua que o condenado está munido de 

um relevante inibidor endógeno, pois que, quem não logrou ainda percecionar em 

plenitude o mal cometido, dificilmente se encontra habilitado com mecanismos idóneos 

a evitar a reiteração criminosa. A este propósito, e de forma lapidar, dizem JOÃO LUÍS 

DE MORAES ROCHA e SÓNIA MARIA SILVA CONSTANTINO que “sem interiorização 

da responsabilidade dificilmente será possível alterar comportamentos”.6 

* 

1.3 – A instrução do incidente 

A liberdade condicional, como medida de flexibilização da pena de prisão lato 

sensu, é tramitada em incidente previsto nos artigos 173.º a 181.º, do Código da Execução 

das Penas e Medidas Privativas da Liberdade. 

Determina o artigo 173.º, do citado código, que “[a]té 90 dias antes da data 

admissível para a concessão de liberdade condicional, o juiz solicita, fixando prazo: a) 

Relatório dos serviços prisionais contendo avaliação da evolução da personalidade do 

recluso durante a execução da pena, das competências adquiridas nesse período, do seu 

comportamento prisional e da sua relação com o crime cometido; b) Relatório dos serviços 

                                                      
6 JOÃO LUÍS DE MORAES ROCHA e SÓNIA MARIA SILVA CONSTANTINO, “Reclusão e Mudança” – in 
“Entre a Reclusão e a Liberdade”, Vol. II, Pensar a Reclusão, Almedina, p. 171. 
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de reinserção social contendo avaliação das necessidades subsistentes de reinserção social, 

das perspectivas de enquadramento familiar, social e profissional do recluso e das condições 

a que deve estar sujeita a concessão de liberdade condicional, ponderando ainda, para este 

efeito, a necessidade de protecção da vítima; c) Oficiosamente ou a requerimento do 

Ministério Público ou do condenado, outros elementos que se afigurem relevantes para a 

decisão.” 

A instrução deve estar concluída até 60 dias antes da data admissível para a 

concessão da liberdade condicional (n.º 2 do artigo 173.º). 

 

* 

 

2 - A decisão que suspende a apreciação dos pressupostos de concessão da 

liberdade condicional com fundamento na não estabilização da situação jurídico-

processual do condenado 

2.1 – Natureza 

2.2 – Recorribilidade (artigos 179.º, n.ºs 1 e 2 e 235.º, do CEPMPL) 

 

É comum a decisão que decide sobrestar a apreciação dos pressupostos da 

liberdade condicional. 

Com efeito, seja antes das diligências tendentes à instrução do processo, seja após, 

é comum o juiz determinar a suspensão da apreciação dos pressupostos da liberdade 

condicional fundada na existência de processo crime contra o recluso. Normalmente, a 

decisão compreende um postergamento do despacho que agenda dia e hora para a 

realização do conselho técnico e da audição do recluso com base na pendência processual, 

ao mesmo tempo determinando que, decorrido que seja um período de tempo, se solicite, 

àquele processo, informação atualizada sobre o estado dos autos. Tal decisão ocorre 

porque se reputa a situação jurídica do recluso como não estabilizada em função da 

pendência de processo crime. 

O argumento em favor da suspensão radica na finalidade ressocializadora 

subjacente ao instituto da liberdade condicional. Diz-se que, uma vez que é requisito 
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material (ou substancial) da concessão da liberdade condicional ope iudicis a formulação 

de um juízo de prognose favorável no sentido de “que o condenado, uma vez em 

liberdade, conduzirá a sua vida de modo socialmente responsável” (cfr. o artigo 61.º, n.º 2, 

alínea a), do Código Penal), tal juízo não pode ser firmado caso o recluso tenha pendentes 

contra si outros processos criminais7. Ou seja, para os que defendem a suspensão, em 

suma, a mera pendência de processo crime contra o recluso gera uma indefinição da 

situação jurídico-processual do recluso infirmando inelutavelmente a formulação de um 

juízo de prognose favorável, e, ipso facto, impedindo a apreciação dos pressupostos da 

liberdade condicional.8 

A questão em discussão surge quando se suscita a designada não estabilização da 

situação jurídico-penal9 do recluso fundada na existência de processos (crime) pendentes 

contra aquele – e em que, evidentemente, ainda não transitou a respetiva decisão – como 

fundamento para se negar, sobrestar, suspender a instrução da apreciação da liberdade 

condicional ou, já tendo esta sido realizada, adiar a marcação do respetivo conselho 

técnico e audição do recluso, a mais das vezes com a justificação que o tribunal não estará 

em condições de formular um juízo de prognose positivo à libertação antecipada.10 

Discute-se a natureza desta decisão, digladiando-se a posição que a considera um 

despacho (meramente) de expediente e ordenador do incidente ou, por contrário, a que 

a reputa como uma decisão de mérito.11 

                                                      
7 Vide a Decisão do Conselho Plenário do Conselho Superior da Magistratura, no processo n.º 92/13.2TXPRT-
H, no âmbito de incidente de pedido de aceleração processual. No mesmo sentido, a Decisão do Conselho 
Plenário do Conselho Superior da Magistratura de 18-11-2014, no processo n.º 404/11.3TXLSB-B, igualmente 
no âmbito de incidente de pedido de aceleração processual: "[c]om efeito, os autos patenteiam que essa 
solicitação (dos relatórios) só não foi efetuada por não se encontrar estabilizada a situação jurídico-penal do 
requerente (...). Ao invés, o TEP revelou um supremo cuidado (...) pronunciando despachos cabalmente 
esclarecedores dos fundamentos que subjazem à não apreciação da liberdade condicional, explicitando que a 
pendência daquele processo gera uma indefinição da situação jurídico-penal do recluso e impede a apreciação 
da sua pretensão.” 
8 Para quem defende a suspensão, diferentemente seria na situação de concessão de liberdade condicional 
no marco dos cinco sextos. 
9 Expressão sem previsão legal nascida da prática dos tribunais de execução das penas. 
10 Respetivamente, artigos 175.º e 176.º, do Código da Execução das Penas e Medidas Privativas da Liberdade. 
11 No primeiro sentido, vide o acórdão do Supremo Tribunal de Justiça, de 06-09-2012, no processo n.º 
87/12.3YFLSB.S1, Relator Santos Carvalho, disponível em www.dgsi.pt, e a Decisão Sumária do Tribunal da 
Relação do Porto, de 20-06-2012, no processo n.º 4624/10.0TXPRT-E.P1, Relatora Airisa Caldinho (não 
publicada); em sentido oposto, os acórdãos do Tribunal da Relação de Évora, de 25-11-2025, no processo 
666/23.3TXEVR-E.E1, Relatora Mafalda Sequinho dos Santos, disponível em www.dgsi.pt; do Tribunal da 

http://www.dgsi.pt/
http://www.dgsi.pt/
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O despacho de mero expediente é aquele destinado a “prover ao andamento regular 

do processo, sem interferir no conflito de interesses entre as partes” (artigo 152.º, n.º 4, do 

Código de Processo Civil), rectius, sem que do mesmo resulte disposição decisória sobre 

uma qualquer questão de fundo ou de forma. 

 

Vejamos. 

É o seguinte o teor das normas relevantes para efeitos de recorribilidade no Código 

da Execução das Penas e Medidas Privativas da Liberdade 

 

Artigo 179.º 

Recurso 

1 - O recurso é limitado à questão da concessão ou recusa da liberdade condicional. 

2 - Têm legitimidade para recorrer o Ministério Público e o recluso, este apenas 

quanto à decisão de recusa da liberdade condicional. 

3 - O recurso da decisão de concessão tem efeito suspensivo quando os pareceres do 

conselho técnico e do Ministério Público tiverem sido contrários à concessão da liberdade 

condicional e reveste natureza urgente, nos termos do artigo 151.º 

* 

Artigo 235.º 

Decisões recorríveis 

1 - Das decisões do tribunal de execução das penas cabe recurso para a Relação nos 

casos expressamente previstos na lei. 

2 - São ainda recorríveis as seguintes decisões do tribunal de execução das penas: 

a) Extinção da pena e da medida de segurança privativas da liberdade; 

b) Concessão, recusa e revogação do cancelamento provisório do registo criminal; 

c) As proferidas em processo supletivo. 

 

                                                      
Relação de Lisboa, de 26-01-2013, no processo n.º 177/19.1TXEVR-M.L1-9, Relator William Themudo Gilman; 
do Tribunal da Relação do Porto, de 21-01-2014, no processo n.º 12/12.1TXPRT-J. P1, Relator António Gama, 
disponíveis em www.dgsi.pt.  

http://www.dgsi.pt/
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No que tange à matéria de execução de penas, o legislador optou por arredar o 

regime da recorribilidade regra do processo penal declarativo tendo fixado regimes 

específicos atinentes à recorribilidade das decisões, como naquelas proferidas no processo 

de concessão de liberdade condicional. 

Com efeito, a decisão do processo executivo que postergue a pretensão do recluso 

em dar sequência ou concluir a instrução do respetivo processo é – materialmente – uma 

decisão que denega a apreciação da liberdade condicional. E uma vez afastada a faculdade 

recursória daquela decisão, tal significa que o recluso não poderá ver apreciada a sua 

liberdade condicional por força de uma decisão que não pode sindicar, o que, na verdade, 

não foi o que pretendeu o legislador quando estabeleceu o direito de o recluso recorrer 

de decisão que lhe seja desfavorável, ou seja, que lhe não conceda a liberdade condicional. 

Apesar de o artigo 179.º, n.º 1, do Código da Execução das Penas e das Medidas 

Privativas da Liberdade, atenta a sua formulação, parecer referir-se à decisão final, uma 

interpretação fundada na irrecorribilidade da decisão que suspende a apreciação dos 

pressupostos de concessão da liberdade condicional com fundamento na não 

estabilização da situação jurídico-processual do condenado consubstancia uma negação 

da própria ratio essendi da referida norma perante o efeito prático em que se traduz a 

decisão postergadora. Concorrer-se-ia, de igual modo, para uma ilegítima diminuição dos 

direitos de defesa do recluso, e, bem assim, das próprias atribuições do Ministério Público 

na defesa da legalidade.12 

Donde, consubstanciando a instrução da liberdade condicional, e, bem assim, a 

sua apreciação, procedimentos impostos por lei, os mesmos exorbitam os poderes 

discricionários do julgador, pelo que o despacho que suspenda ou postergue a apreciação 

da liberdade condicional não pode deixar mutatis mutandis de se equivaler à decisão que 

a negue, e, portanto, – para além de ter que ser fundamentada13 (cfr. o artigo 205.º, n.º 1, 

da Constituição da República Portuguesa) – ser recorrível, à míngua de previsão legal, por 

analogia com as normas conjugadas dos artigos 179.º, n.ºs 1 e 2 e 235.º, do Código da 

                                                      
12 Neste sentido, vide o Acórdão do Tribunal da Relação de Évora, de 25-11-2025, já citado. 
13 Não se afigurando cumprido o dever de fundamentação previsto no artigo 205.º, n.º 1, da Constituição da 
República Portuguesa, com a mera referência à pendência de processo crime contra o recluso. 
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Execução das Penas e das Medidas Privativas da Liberdade. 

 

* 

 

 2.2.1 – Inconstitucionalidade por violação dos princípios da presunção de 

inocência e do acesso à tutela jurisdicional efetiva 

 

Imagine-se, verbi gratia, uma situação em que importaria apreciar a concessão da 

liberdade condicional por referência ao marco do meio da pena, fixado em 12-03-2026. 

Entretanto, o processo executivo é informado de um processo crime pendente contra o 

recluso e contra quem ali foi deduzida acusação. Em consequência de tal informação, o 

juiz decide sobrestar por seis meses a apreciação da liberdade condicional, precisamente, 

com fundamento na pendência de processo crime, aguardando do tribunal do julgamento 

informação sobre o estado dos respetivos autos. 

Sucede que, decorrido esse período (ou muito depois), o processo da liberdade 

condicional é informado de uma decisão absolutória. 

Temos, pois, para nós, que, nesta situação, o recluso foi prejudicado por não ter 

tido a oportunidade de ver apreciada, tempestivamente e perante o atingimento do 

marco, uma putativa concessão de liberdade condicional com fundamento numa instável 

situação jurídico-penal, incompreensivelmente alicerçada na pendência de um processo 

crime sem decisão transitada em julgado e cujo desfecho é incerto. 

Com efeito, não só a lei o não prevê, sendo claro que o artigo 61.º, do Código Penal, 

e, bem assim, o artigo 180.º, do Código da Execução das Penas e das Medidas Privativas da 

Liberdade, como vimos, estabelecem imperativamente os momentos ante os quais se deve 

apreciar a liberdade condicional, como tal entendimento é violador dos princípios da 

presunção da inocência do recluso, ali arguido, como do acesso à tutela jurisdicional 

efetiva em obter decisão em prazo razoável e mediante processo equitativo previstos, 

respetivamente, nos artigos 32.º, n.º 2, e 20.º, n.º 4, da Constituição da República 
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Portuguesa14. 

Não pode, cremos, o tribunal da execução das penas eximir-se a diligenciar pela 

apreciação da liberdade condicional escudando-se ante tal pendência e justificando, com 

tal circunstância, que não estará em condições de formular um juízo de prognose positivo 

à libertação antecipada. Trata-se de momentos distintos no iter processual do condenado. 

Nada impede, naturalmente, que, após a apreciação, o juiz formule um juízo negativo e 

não conceda a liberdade condicional. O que não pode suceder é negar-se liminarmente o 

ensejo de o recluso ver apreciada uma eventual concessão assim que atingidos os marcos 

legalmente relevantes. 

Não pode, em suma, o juiz da execução das penas, perante uma situação jurídico-

penal não estabilizada – rectius – indefinida, com fundamento na pendência de processo 

crime – que, ao fim e ao cabo, se reconduz a uma situação de non liquet, por omissiva de 

uma decisão imposta por lei – ser acometido de uma dúvida shakespeariana, e, ante a 

questão sobrestar ou não sobrestar, decidir-se por sobrestar a apreciação da liberdade 

condicional. 

Mas também não se afirme que a não decisão tempestiva por parte do Tribunal de 

                                                      
14 Vide o Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 550/2022, de 09-09-2022, no processo 704/2022, 3.ª Secção, 
Relatora Joana Fernandes Costa, onde se lê: “[n]a verdade, a decisão através da qual o Tribunal de Execução 
de Penas renova a recusa de proceder à apreciação dos pressupostos para a concessão da liberdade condicional 
uma vez atingido o cumprimento de dois terços da pena (artigo 61.º, n.º 3, do Código Penal), por se manterem 
pendentes contra o recluso os processos crime em que havia baseado a decisão de sobrestar essa apreciação 
ao meio da pena (artigo 61.º, n.º 2, do mesmo Código), constitui, em termos substanciais, uma «decisão 
de recusa a liberdade condicional» a que se refere o n.º 2 do artigo 179.º do CEPMPL, ou, na medida em que 
inviabiliza a possibilidade de esta vir a ser proferida com o mínimo de utilidade, antecipando as razões que 
porventura deporiam contra a concessão da liberdade condicional caso os respetivos pressupostos fossem 
efetivamente apreciados nos estádios de cumprimento da pena a que a lei penal atribui relevância, não pode 
deixar de lhe ser equiparada nos termos ali previstos, isto é, para efeitos de recorribilidade. Para além de 
encontrar na letra da lei o mínimo de correspondência exigido — em boa verdade, não deixará de estar em 
causa um «recurso limitado à questão […] da recusa da liberdade condicional» (artigo 179.º, n.º 1, do CEPMPL) 
—, tal interpretação é, perante os efeitos da decisão aqui recorrida, a única que permite realizar a ratio 
legis das normas que delimitam o âmbito objetivo e subjetivo do recurso em matéria de liberdade 
condicional (respetivamente, os n.ºs 1 e 2 do artigo 179.º do CEPMPL), que é a de facultar ao recluso a 
apreciação pela Relação da decisão que recusa conceder-lhe a liberdade condicional nas fases do cumprimento 
da pena em que, mediante a verificação de determinados pressupostos, a lei prevê essa possibilidade. Do ponto 
de vista lógico e teleológico, pode mesmo dizer-se que a decisão que nega ao recluso a possibilidade de obter 
do tribunal competente a declaração do direito ao caso de que poderia vir a interpor recurso ordinário na 
hipótese de lhe ser desfavorável não pode deixar de ser recorrível para o tribunal hierarquicamente superior 
nos termos em que esta o é, pelo menos em termos congruentes com a garantia do processo 
equitativo assegurada no n.º 4 do artigo 20.º da Constituição.” 
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Execução das Penas permite que se conclua, sem mais, pela ilegalidade da manutenção da 

prisão.15 

Tanto mais que o juiz pode determinar a suspensão da decisão, nos termos do 

artigo 178.º, do Código da Execução das Penas e Medidas Privativas da Liberdade, 

suspensão esta que, contudo, cremos, não se funda jurídico-geneticamente na pendência 

de processo crime. 

 Sucede ainda que o sobrestamento vai inevitavelmente conduzir a um 

deslocamento (não coincidente com os marcos relevantes) das apreciações da liberdade 

condicional e a um consequente encurtamento do período entre apreciações, podendo 

levar a situações que, in extremis, poderão implicar uma sucessão de apreciações de 

liberdade condicional com muito pouco tempo entre as mesmas (v.g. menos de um mês16) 

o que naturalmente não permite asseverar de uma eventual evolução do percurso 

ressocializador do recluso.17 

 

* 

 

 2.2.2 – De iure condendo – consagração expressa da recorribilidade no 

Código da Execução das Penas e Medidas Privativas da Liberdade 

  

Como já acima vimos, a solução que permite ultrapassar problemáticas de natureza 

constitucional, é, de momento, e por falta de solução legislativa expressa, a aplicação 

analógica e conjugada das normas previstas nos artigos 179.º e 235.º, do Código da 

                                                      
15 Vide, assim, o Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça, de 12-05-2022, no processo 19/17.2F1PDL-L.S1, 
Relator António Gama, disponível em www.dgsi.pt.  
16 Sufraga-se, a este propósito, o entendimento, que o período mínimo de seis meses para o 
desencadeamento do processo de concessão da liberdade condicional previsto nos n.ºs 2 e 3 do artigo 61.º, 
do Código Penal, não consubstancia um prazo dilatório que define um intervalo entre atos de apreciação 
sucessiva dos pressupostos da liberdade condicional. Perante esta posição, e se por efeito de aplicação de 
tais imposições, puder haver lugar a duas apreciações com intervalo inferior a 6 meses, não se pode deixar 
de apreciar a eventual concessão de liberdade condicional em cumprimento dos referidos limites - (vide, 
inter alia, os acórdãos do Tribunal da Relação de Coimbra, de 11-06-2008, no processo n.º 1211/06.0TXCBR-
A.C1, Relator Belmiro Andrade, e do Tribunal da Relação de Lisboa, de 09-09-2025, no processo n.º 
636/20.3TXLSB-F.L1-5, Relatora Ana Cristina Cardoso). 
17 O que já pode acontecer por via de outras vicissitudes, v.g. atraso na marcação do conselho técnico, atraso 
na elaboração dos relatórios por parte da DGRSP e/ou dos serviços prisionais, etc. 
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Execução das Penas e Medidas Privativas da Liberdade. 

Todavia, crê-se, por imperativos de segurança e certeza jurídica, que uma opção 

legislativa poderia passar por consagrar expressamente a possibilidade de se recorrer da 

decisão que postergue a apreciação dos pressupostos da liberdade condicional 

reformulando-se os n.ºs 1 e 2 do artigo 179.º, do referido código. 

 

* 

 

3 – Conclusão 

 

O despacho do juiz da execução das penas que decida suspender ou postergar a 

instrução ou a apreciação dos pressupostos da concessão da liberdade condicional no 

atingimento dos marcos imperativamente fixados na lei com o fundamento de que, 

estando pendente processo crime contra o recluso, a situação jurídico-processual do 

mesmo se não encontra estabilizada, é uma decisão potencialmente violadora de 

preceitos constitucionais, desde logo, da presunção de inocência do recluso – arguido 

naquele processo –, como do acesso à tutela jurisdicional efetiva em obter decisão em 

prazo razoável e mediante processo equitativo previstos, respetivamente, nos artigos 32.º, 

n.º 2, e 20.º, n.º 4, da Constituição da República Portuguesa. 

De sorte a ultrapassar-se tal incompatibilidade constitucional, e, bem assim, evitar-

se o sempre indesejável recurso à analogia, concomitantemente promovendo-se a 

necessária certeza e segurança jurídica, de iure constituendo, a opção legislativa passaria 

por reformular-se a norma contida nos n.ºs 1 e 2 do artigo 179.º, do Código da Execução 

das Penas e Medidas Privativas da Liberdade, no sentido de se prever a recorribilidade do 

despacho que decida sobrestar a apreciação da liberdade condicional por a mesma 

materialmente traduzir uma decisão que recusa a concessão da liberdade condicional. 

 


